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Introdução 
O  presente  Relatório  e  Contas  (RC.2018)  
correspondem ao cumprimento estatutário e ao  
primado  da  transparência  e  rigor  da  gestão  
associativa da nossa Confederação.  

Inserido no processo de Capacitação em que  
estamos envolvidos, apresenta-se este RC.2018  
num  novo  formato:  texto  acompanhado  de  
fotos ilustrativas das atividades mais relevantes  
de  forma  desenvolvida  para  quem  desejar  
aprofundar  o  conhecimento  sobre  a vida  da  
nossa Confederação e com o apoio da Agenda  
Associativa que é apresentada pela primeira vez  
em anexo. O ano 2018 foi marcado por um  
conjunto de acontecimentos que, em síntese,  
foram:  
- Incidente grave numa associação não filiada  
em Vila Nova da Rainha – Tondela;  
- Desenvolvimento da Capacitação com novos  
Gabinetes Regionais e Estudos Avançados;  
-  Implementação  do  Regulamento  Geral  de  
Proteção de Dados (RGPD);  
- Implementação das Medidas de Auto Proteção  
contra Incêndios em Edifícios Associativos;  
-  Final  da  cooperação  do  IPDJ  nos  Jogos  
Tradicionais;  
- Salvaguarda dos Arquivos Associativos (tema  
do Dia Nacional das Colectividades);  
-  1º  Encontro  Ibérico  de  Associativismo  em  
Serpa;  
- Tempestade Leslie que assolou a zona centro  
(Coimbra) atingindo colectividades;  
- Escritura e eleição da CPES – Confederação  
Portuguesa de Economia Social;  
- Participação no Conselho Económico e Social;  
-  Participação  no  Conselho  Nacional  do  
Desporto;  
- Reuniões com o Ministério da Cultura;  
- Ausência de reunião do CNES;  
- Reuniões regulares do Conselho Nacional do  
Associativismo Popular;  
- Entrega de propostas ao Governo e Grupos  
Parlamentares da AR - Orçamento Estado.2019;  
-  Início  de  cooperação  com  a  Secretaria  de  
Estado das Comunidades Portuguesas;  
- Início do processo democrático e participado  
com vista ao Congresso Eleitoral 2019;  

No  ano  de  2018  realizaram-se  cerca  de  500  
atividades e iniciativas tais como representações  
em Seminários, Debates, Congressos, Sessões  
Solenes e reuniões com entidades públicas e  
privadas,  correspondendo  a  centenas  de  
convites e procurando resposta para os  

problemas do nosso movimento. Realizaram-se  
ainda centenas de representações associativas  
em resposta aos convites das nossas filiadas  
para  as  sessões  solenes  de  aniversário  e  
tomadas  de  posse  com  a  colaboração  dos  
membros do CN e Estruturas Descentralizadas.  

O processo de auscultação e de participação  
democrática  coletiva  foi  uma  constante.  
Realizaram-se 3 Reuniões do Conselho Nacional:  
7 Abril (Figueira da Foz); 30 Junho (Lisboa); 8  
Dezembro (Marinha Grande). Realizaram-se 11  
reuniões da Direção Nacional e 30 da Direção  
Executiva. Realizaram-se 36 reuniões específicas  
da Capacitação das quais 4 foram dos Gabinetes;  
Realizaram-se 2 reuniões entre a Direção e o  
Conselho Fiscal.  

Este Relatório é complementado pelas Contas  
que se apresentam em anexo e que são parte  
integrante do mesmo, onde podemos verificar a  
estrutura de receitas e despesas, o peso relativo  
de  cada  rúbrica  e  correlação  de  
responsabilidades  desde  a  filiada  até  à  
Confederação  enquanto  estrutura  
confederativa  nacional  que  deve  ser  
autossuficiente  no  que  respeita  ao  seu  
funcionamento  interno  e  ter  as  respetivas  
contrapartidas financeiras do Estado pela sua  
função de complementaridade deste.  

Este intenso trabalho assentou, essencialmente,  
na  disponibilidade  e  dinâmica  da  Direcção  e  
trabalhadores/as  da  Confederação  a  quem  
reconhecemos  o  mérito  do  esforço  e  da  
dedicação profissional manifestadas.  

1. Ações estratégicas  
1.1 Funcionamento CNAP  

O  CNAP  funcionou  regularmente  tendo  
realizado  4  reuniões  onde  foram  trocadas  
experiências e promovidas acções com vista a  
encontrar soluções para os problemas comuns,  
sobretudo no que respeita aos contactos com o  
Ministério da Cultura e com a apresentação de  
propostas para o OE.2019 dirigidas ao Governo  
e Grupos Parlamentares da AR.  
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1.2. Plataforma  Associativa  –  Central  de  
Compras  

Sem se ter atingido os objectivos que estavam  
previstos, foram dados alguns passos no sentido  
da definição da Plataforma MAP. Não se deram  
passos na concepção e concretização da Central  
de Compras não obstante terem alargado as  
entidades  com  quem  temos  relações  
comerciais.  

1.3. Balcão Único  
O conceito “Balcão Único” não se desenvolveu  
uma vez que os contactos com o Ministério da  
Cultura abriram a possibilidade de avançar com  
um “Simplex Associativo”. Esta questão está em  
processo de análise entre a Confederação e os  
serviços juridicos do MC.  

1.4. Programa  Nacional  Emprego  Associativo  
(6+18)  

Não obstante a nossa insistência não houve da  
parte do MTSSS qualquer abertura para este  
projecto. Mantivemos a atenção nos programas  
de emprego que foram sendo disponibilizados  
mas  nenhum  deles  se  adquava  às  nossas  
pretensões nesta matéria.  

1.5. Representações  Institucionais  junto  do  
Estado  

Garantimos a nossa representação em todos os  
órgãos  de  aconselhamento  dos  quais  se  
destacam  o  CES  onde  discutimos  o  Plano  
Nacional  de  Reformas;  a  Conta  Geral  do  
Estado.2017; as Grandes Opções do Plano.2019  
e a Proposta de Orçamento de Estado.2019 para  
as  quais  apresentámos  propostas  que foram  
aceites por todods os parceiros sociais.  
Garantimos a nossa presença e intervenção no  
CND onde discutimos as políticas públicas para o  
desporto nacional;  
Integrados no CNAP reunimos com regularidade  
com o Ministério da Cultura onde apresentámos  
propostas  sobre  as  relações  com  a  SPA;  
Salvaguarda dos Arquivos Associativos; IVA das  
actividades  estatutárias;  Capacitação  das  
entidades  do  CNAP;  Centro  Nacional  de  
Partituras; Simplex Associativo; Integração na  
Comissão Especializada de Cultura Tradicional e  
Popular do MC.  
Por razões desconhecidas e que nos ultrapassam  
completamente, não houve qualquer reunião do  
CNES durante o ano 2018. Bem poderíamos ter  

sido chamados a pronunciar-nos sobre matérias  
tão importantes como a Capacitação, a falta do  
Estatuto Fiscal da Economia Social ou as políticas  
públicas para a economia social em sede de  
preparação  da  proposta  de  Orçamento  de  
Estado 2019.  

1.6. Representações  Institucionais  junto  das  
entidades sociais  

Contribuimos decisivamente para a constituição  
da  Lista  da  Confederação  Portuguesa  de  
Economia Social onde desempenhamos o cargo  
de Presidente do Conselho Fiscal.  

Colaborámos com o CPPC e contribuimos para a  
organização e realização do Encontro da Paz que  
reuniu mais de 700 participantes em Loures.  
Marcámos presença em todas as reuniões do  
Movimento  de  Erradicação  da  Pobreza;  
Acompanhámos a preparação do desfile do 25  
de Abril e participámos ativamente no mesmo;  
Acompanhámos  o Movimento em Defesa  da  
Cultura e registámos no final uma redução para  
6% no IVA nos acessos a todos os espetáculos  
culturais.  
Estivemos  em  todas  as  iniciativas  da  
Confederação  Portuguesa  do  Voluntariado,  
nomeadamente na entrega do Troféu Português  
de  Voluntariado  e  assumimos  o  cargo  de  
Presidente do Conselho Fiscal.  
Assinámos a Carta de Compromisso com o FNAS  
– Fórum Nacional Álcool e Saúde do Ministério  
da Saúde e participamos nas várias atividades a  
convite deste, com destaque para o Congresso  
ocorrido  no  Centro  Cultural  de  Belém.  
Preparámos, com o FNAS, um manual sobre  
prevenção do álcool  e  saúde  no movimento  
associativo e vários materiais de informação que  
chegarão em breve ao às filiadas. No Conselho  
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Nacional  de  30  de  Junho,  tivemos  a  
oportunidade de ter um representante do FNAS  
que  apresentou  a  estratégia  para  esta  
problemática.  Estas  iniciativas  tiveram  a  
participação  de  vários  colegas  dos  restantes  
órgãos sociais.  

1.7. Legislação  Associativa/40  anos  de  
Utilidade Pública  

Depois  da  apresentação  pública  das  nossas  
propostas de revisão da legislação associativa,  
em 2017, o ano de 2018 foi preenchido com um  
conjunto alargado de reuniões com os grupos  
parlamentares da Assembleia da República (AR)  
e com o Governo. E com três objetivos claros:-  
Explicar  e  enquadrar  as  nossas  propostas;-  
Sensibilizar  os  órgãos  em  apreço  para  a  
importância  e  impacto  dessas  propostas;-  
Disponibilizarmo-nos  para  dar  contributos  
concretos no processo de elaboração dos atos  
normativos. Como resultado dessas reuniões, o  
grupo parlamentar do PCP apresentou na AR  
duas  iniciativas  legislativas  que  procuram  
corresponder às preocupações colocadas pela  
CPCCRD.  Iniciativas  que  estão  ainda  em  
apreciação na AR.  
Houve também abertura por parte do Ministério  
da Cultura para se trabalhar em conjunto na  
elaboração  de  um  SIMPLEX  Associativo  –  
processo também em curso.  

O Diário da República IIª  
Série  -  nº  139  (1978)  
publicou a listagem de  
entidades  a  quem  foi  
atribuída, pela primeira  
vez,  o  Estatuto  de  
Utilidade Pública. Dessa  
lista consta a Federação  
Portuguesa  das  

Colectividades de Cultura e Recreio, tendo sido  
a primeira a receber aquele Estatuto.  
Passados  40  anos,  não  podíamos  deixar  de  
assinalar este acontecimento que deve ser visto  
como o  primeiro  sinal  de  reconhecimento  e  
valorização  da  estrutura  nacional  do  
Associativismo Popular Português.  
Este reconhecimento foi confirmado e reforçado  
dado hoje termos assento em todos os órgãos  
nacionais (CES; CNES; CND).  

1.8. Plataforma Ibérica da Cultura Popular e  
relações internacionais  

A  criação  da  Plataforma  Ibérica  do  
Associativismo,  (CPCCRD-FEAF)  desenvolveu  
importantes  ações  transfronteiriças,  tendo-se  
realizado  o  1º  Encontro  Ibérico  em  Serpa.  
Contudo, ainda não desenvolveu ações políticas  
conjuntas  para  o  importante  mundo  Ibero- 
americano, onde estamos inseridos. Colocámos  
várias  questões,  nomeadamente  as  
Comemorações  dos  500  Anos  da Viagem  da  
Circum-navegação; reforçámos os laços entre  
colectividades da raia, definimos objectivos de  
médio e longo prazo e apresentámos um projeto  
conjunto no âmbito do ERASMOS.  
Em  2018,  Lisboa foi  a  Capital  Cultural  Ibero  
Americana  e,  nesse  sentido,  tivemos  a  
oportunidade  de  convidar  a  responsável  do  
Gabinete  Português  da  Comunidade  Ibero  
Americana para intervir no Conselho Nacional  
que se realizou em Lisboa a 30 de Junho.  
Mantivemos os contactos regulares coma CPLP  
tendo participado em várias iniciativas daquela  
importante instituição internacional com sede  
em Lisboa.  
Em dezembro, em Penafiel, a nossa CPCCRD foi  
pela primeira vez convidada a estar presente e  
intervir  no  3º  Encontro  de  Investidores  
Portugueses na Diáspora, promovida pelo GAID- 
Gabinete de Apoio ao Investimento da Diáspora  
onde  anunciámos  a  apresentação  de  
candidatura  na  Secretaria  de  Estado  das  
Comunidades  designada  por  “Embaixadores  
Associativos” que, entretanto, foi submetida.  

2. Organização e funcionamento  

2.1. Quadro de Pessoal e Cedência de Interesse  
Público  
Em  2018,  procurando  dar  resposta  às  
necessidades correntes e em especial ao projeto  
da  Capacitação,  foram  lançados  concursos  e  
feita a seleção de candidatos por um júri, tendo- 
se  reforçado  o  quadro  de  pessoal,  sendo  
composto por:  
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- Três Administrativas com contrato sem termo  
(efetivas);  
- Uma Técnica Gestora de Projetos com  
contrato a termo;  
- Dois Técnicas/os de Projeto com contrato a  
termo;  
- Uma Administrativa com contrato a termo;  
- Uma Contabilista Certificada com contrato de  
prestação de serviços;  
- Um Advogado com contrato de prestação de  
serviços;  
- Uma Profissional de Limpeza com contrato de  
prestação de serviços.  
Os  serviços  são  assim  assegurados  por  um  
quadro de profissionais que tiveram acesso à  
Formação e Serviços de Higiene e Saúde no  
Trabalho.  Destes,  uma  Técnica  e  uma  
Administrativa estão afetas ao Gabinete Norte  
(Ermesinde) e um afeto ao Gabinete Sul (BEJA).  
Sendo uma necessidade sentida há muito, não  
foi ainda possivel selecionar e requerer, com  
base  na  Cedência  de  Interesse  Público,  um  
Quadro Superior da Administração Pública para  
coordenar todo o pessoal.  

2.2. Assessorias Associativas junto da Direcção  
Considerando o exigente trabalho associativo  
que a nossa Confederação tem nas várias áreas  
de  intervenção,  seja  nos  projectos,  nas  
representações  ou  na  actividade  regular,  e  
considerando  a  saída  de  um  elemento  da  
Direcção que não foi possivel substituir, a figura  
estatutária do Assessor voluntário e benévolo  
tornou-se  uma  possibilidade  para  colmatar  
várias necessidades.  
No  ano  2018  deram-se  passos  importantes  
nesta matéria. A juntar aos Assessores Artur  
Martins, Deolinda Nunes e Manuel Custódio que  
já  vinham  colaborando  com  a  Direcção,  
passámos a ter entre nós a Tânia de Sousa, o  
António  Pombeiro  e  o  João  Fialho  que,  de  
acordo  com  as  suas  disponibilidades  e  
experiências, mostraram vontade de colaborar  
com a nossa Confederação.  

2.3. Reforço da Filiação  
Como objetivo de mandato foi considerada a  
meta de 500 novas filiadas que, com quase 3  
anos decorridos, apesar da Campanha de Novas  
Filiadas lançada em 2018, conseguimos chegar  
às 250 ou seja 50% do objetivo traçado.  
Pela via da Confederação ou por iniciativa das  
colectividades  inscreveram-se  109  novas  
filiadas.  Pela  via  das  Colectividades  Elo  ou  

Estruturas Descentralizadas, inscreveram-se 141  
novas filiadas.  
No  mesmo  período  pediram  a  demissão  12  
filiadas.  

2.4. Estruturação Confederativa  

Foram  criadas  a  ACCA-Associação  de  
Colectividades  do  Concelho  de  Alenquer  
(Distrito  de  Lisboa;  ACCS  -Associação  de  
Colectividades  do  Concelho  de  Setúbal  e  as  
Colectividades Elo: Clube Recreativo Delgadense  
no Concelho do Bombarral (Distrito de Leiria) e  
a  União Cultural  e Desportiva  de  Cagido no  
Concelho  de  Santa  Comba  Dão  (Distrito  de  
Viseu).  

Participámos  em  Encontros  Concelhios  de  
Colectividades:  Loures,  Lourinhã,  Caldas  da  
Rainha,  Peniche,  Alcobaça,  Covilhã,  Lagoa;  
Aljezur; Serpa; Mértola, Vale do Douro, Mação,  
Albergaria-a-Velha, Reguengos de Monsaraz.  

2.5. Formação e Qualificação  
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Durante o ano de 2018 continuámos a investir  
na  Formação  dos  Dirigentes  Associativos,  
aumentando  o  número  de  Autarquias  com  
Protocolos de Formação, atingindo um total de  
23. Aumentámos a oferta de temas e módulos,  
diversificando  a  oferta  e  o  interesse  dos  
Autarcas  e  dos  colegas  Dirigentes.  No  total,  
realizámos 13 cursos com a participação de 255  
Dirigentes.  
Não conseguimos um dos objectivos a que nos  
tínhamos proposto que era alargar de forma  
considerável a rede de Dirigentes Formadores. A  
relação com a Academia das Colectividades do  
Distrito Porto continua a ser a melhor possível  
mas  não  foi  feita  qualquer  atividade  em  
conjunto.  
A  Formação  da  Capacitação  e  o  elevado  
envolvimento dos Dirigentes Nacionais nesta,  
teve que ser muito bem coordenada para que  
uma atividade não conflituasse com a outra.  

2.6. Sede da Confederação  
Apesar  das  nossas  tentativas  expressas  em  
contactos  de  email  para  a  CML  a  solicitar  
informações sobre a situação da passagem da  
sede da CPCCRD para as antigas instalações da  
CONFAGRI  na Rua Maria  Andrade,  conforme  
acordo estabelecido em 16 Dezembro 2016, em  
reunião  com  o  Sr.  Presidente  da  Câmara  
Municipal de Lisboa e o Vereador Arq. Manuel  
Salgado, durante o ano de 2018 não nos foi dada  
qualquer  informação,  apesar  de  termos  
solicitado  cópias  devidamente  actualizadas  e  
autenticadas para que o nosso Arq. pudesse  
apresentar  um  programa  de  ocupação  das  
instalações com base no compromisso dos 600  
m2.  
Por fim, solicitámos uma informação urgente de  
forma  a  podermos informar  o  CN  de  23  de  
Fevereiro e o Congresso de 30 de Março, ainda  
sem resposta da CML.  

2.7. Serviços de Contabilidade, Fiscalidade e  
Jurídico  
Foram  tomadas  medidas  de  caracter  
organizacional com a seleção e contratação de  
uma nova Contabilista Certificada, tendo sido  
definidas tarefas entre esta e a funcionária da  
tesouraria.  
Foi criado o registo oficial e centro de custos  
para venda de livros de edições próprias e criada  
a  tabela  de  preços  diferenciados  entre  
estruturas, livrarias e publico.  
Foram enviadas duas Notas Associativas uma de  
“Informação Fiscal” e outra intitulada “Para uma  
melhor sustentabilidade financeira”.  

Ao longo do ano fizeram-se vários contactos via  
email ou telefónicos a solicitar o pagamento da  
Quota  Mínima  Nacional  com  filiadas,  
Colectividades  Elo  e  Estruturas  
Descentralizadas.  
Não  foi  iniciada  a  Campanha  de  Conta  
Associativa Solidária que estava prevista para  
apoio à nova sede da Confederação.  
Foram prestados 23 Pareceres Fiscais dos quais  
2 consultas presenciais e 21 via mail.  
Foram prestados 126 Pareceres Jurídicos dos  
quais 15 consultas presenciais e 111 via mail.  

2.8. Sustentabilidade Financeira  
As  principais  
fontes  de  
receitas  da  
Confederação  

continuam  a  
ser  Projetos  

(73,24%),  
Quotas  (20,66%),  Formação  Protocolada  
(4,17%).  O  valor  recebido  pela  cobrança  de  
quotização em 2018, superior a 2017 (10,17%),  
ficou  muito  aquém  do  que  seria  suposto  e  
desejável. As receitas de Quotização efetuadas  
por cobrança direta da Confederação (87,25%) e  
a  cobrança  feita  pelas  Estruturas  
Descentralizadas  (12,75%).  Não  obstante  a  
responsabilidade  do  recebimento  de  quotas  
pelas Estruturas ser de (86%) poucas são as  
Estruturas que desempenham integralmente o  
seu  papel  estatutário  o  que  provoca  
afastamento  das  filiadas  e  desequilíbrios  de  
tesouraria  muito  preocupantes.  Ainda  assim,  
por  iniciativa  da  Confederação,  foram  feitos  
alguns  acertos  de  contas  com  algumas  
Estruturas Descentralizadas. 
Os  protocolos  de  Formação  Associativa  com  
Autarquias  e  a  Venda  de  Livros  ajudam  ao  
equilíbrio financeiro.  
Os  atrasos  de  pagamento  de reembolsos  do  
POISE, levaram-nos em 2018 a tomar medidas  
de gestão com a contratualização de uma conta  
caucionado com o Montepio Geral no valor de  
50.000€, uma livrança de 15.000€, um pedido de  
empréstimo de 7.000€ à nossa filiada Voz do  
Operário um de 1.000€ à Associação Concelhia  
de Loures que se encontravam por liquidar no  
final do ano.  
Continuamos  a  pensar  que  a  Confederação,  
apesar  de  não  ter  reservas  próprias  nem  
património  que  permita  usar  na  gestão  
estratégica,  não  tem  problemas  de  ordem  
económica ou financeira mas sim de tesouraria  
por razões que acima são identificadas e que se  
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resumem ao atraso do recebimento de Quotas e  
acerto  de  contas  por  parte  de  algumas  
Estruturas e atrasos dos reembolsos do POISE.  

2.9. Comunicação, informação e imagem  

No ano de 2018 não foram dados quaisquer  
passos  no  sentido  de  obtermos  acesso  ao  
Tempo  de  Antena.  Por  outro  lado,  foram  
emitidas  16  Notas  Associativas  sobre  os  
seguintes  temas:  Informação  Fiscal;  
Candidaturas  a  financiamento;  Candidatura  a  
financiamento  -  Inovação  Social;  Para  uma  
melhor  sustentabilidade  financeira;  Plano  
Nacional Associativo de Prevenção de Incêndios;  
Segurança  Contra  Incêndio  nos  Edifícios  
Associativos  -  conhecer,  divulgar,  prevenir;  
Alerta  -  Regulamento  Geral  de  Proteção  de  
Dados; Dia Nacional da Juventude; Medidas de  
última  hora  com  Incidência  Fiscal;  
Comemorações  do Dia  Nacional  2018  e  94º  
Aniversário; 1º Encontro Ibérico Associativo de  
Cultura; Eleições 2019-2022; Portugal na Rota  
da Tempestade Leslie - Movimento Associativo  
atingido; Voto de Pesar; e ainda Orçamento de  
Estado 2019 - Cada um retire as suas conclusões.  
Foram  publicados  3  Boletins  digitais  ELO  
Associativo onde demos conta dos principais  
temas  e  assuntos  de  interesse  associativo,  
informação  útil  à  atividade  associativa  dos  
Dirigentes  e  noticias  das  atividades  da  
Confederação ou filiadas.  
Foram  ainda  feitas  426  representações  
associativas em Sessões Solenes ou Tomadas de  
Posse  de  filiadas  sendo  que,  parte  destas,  
tiveram  divulgação  no  ELO  Associativo.  
Divulgámos todas as iniciativas que nos foram  
informadas e solicitadas pelas filiadas.  

3. Projectos  
3.1. Capacitação da Confederação  

Conforme  planeado,  no  primeiro  ano  da  
segunda  fase  da  Operação  de  Capacitação  
(2018-2020),  universalmente  designada  como  
nº  POISE  288,  entraram  em  execução  as  8  
Atividades  candidatadas  e  aprovadas,  
nomeadamente:  

Atividade  
1  

Gabinetes com Polos de  
Atendimento à Economia Social  

Atividade  
2  

Apresentar, Sensibilizar, Partilhar,  
Promover e Informar Associativismo  

Atividade  
3  

Avaliação e Estudo de Opinião sobre  
o Impacto da Operação  

Atividade  
4  

Plataforma MAP – Sustentabilidade e  
Inovação através da Angariação de  
Fundos e Géneros e agenda da  
Economia Social  

Atividade  
5  

Comunidade Internacional do  
Movimento Associativo Popular -  
CIMAP  

Atividade  
6  

Inovação e Modernização através  
das TIC para a Capacitação CPCCRD  

Atividade  
7  

Formação-Ação Gabinetes  

Atividade  
8  

Formação-Ação DAVs  

A iniciativa que marcou o arranque da segunda  
fase foi o Conselho Nacional, realizado no dia 9  
de dezembro de 2017, na Figueira da Foz. Este é  
um  evento  regular,  quadrimestral,  que  tem  
como finalidade fazer o acompanhamento e a  
análise  do  projeto  e,  simultaneamente,  
promover o envolvimento dos(as) Dirigentes do  
Conselho  Nacional.  Para  além  do  
supramencionado  Conselho  Nacional,  foram  
concretizados mais 3 em 2018: Coimbra, em 7  
de abril; Lisboa, em 30 de junho e Marinha  
Grande, em 8 de dezembro. Ainda no âmbito  
desta atividade realizaram-se no passado ano:8  
plenários, 2 no Porto, 2 na Figueira da Foz, 2 em  
Lisboa e 2 em Beja, os quais foram subordinados  
aos  temas  Prevenção  de  Incêndios  e  
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Regulamento  Geral  de  Proteção  de  Dados,  
respetivamente.  
Foi  criada  uma  página  de  Facebook  para  a  
Operação de Capacitação e temas relacionados  
com as atividades que a integram. Reativou-se a  
página  de  Facebook  da  Confederação  
Portuguesa  das  Colectividades.  Publicaram-se  
Notas Associativas. Foi lançado o nº 5 da Revista  
Análise  Associativa,  o  qual  teve  como  tema  
destaque  “A  Capacitação  dos  Dirigentes  
Associativos”.  
A  Operação  de  Capacitação  é  coordenada  
pelos/as dirigentes que fazem parte da Direção  
Nacional  da  Confederação  Portuguesa  das  
Colectividades e é executada por uma equipa de  
profissionais  composta  por  uma  gestora;  
técnicos(as);  administrativas;  jurista  e  
contabilista.  Os(as)  referidos(as)  dirigentes  e  
trabalhadores(as)  estão  distribuídos  pelos  3  
gabinetes polos de atendimento, que já foram  
implementados  e  se  encontram  em  pleno  
funcionamento de segunda a sexta-feira, das 10  
às 18 horas. Os gabinetes polos de atendimento  
concretizam a AT1.  
Numa estratégia de proximidade, os gabinetes  
foram implementados em Beja, o Gabinete Sul  
(para os distritos de Portalegre, Évora, Beja e  
Faro); em Ermesinde, o Gabinete Norte (para os  
distritos de Viana do Castelo, Braga, Bragança,  
Vila  Real,  Guarda,  Viseu,  Coimbra,  Aveiro  e  
Porto); e em Lisboa, o Gabinete Central (para os  
distritos de Castelo Branco, Santarém, Leiria,  
Setúbal e Lisboa).  
Mais  do  que  garantirem  o  atendimento  às  
filiadas e não filiadas das respetivas áreas, a  
rotina dos gabinetes, no ano de 2018, incluiu a  
promoção  do  contacto  e  o  incremento  das  
parcerias com as entidades locais dos vários  
setores; a atualização das bases de dados de  
filiadas e de dirigentes; a apresentação via email  
da CPCCRD a todas as novas associações, que  
todos  os  dias  são  criadas;  a  divulgação  e  
participação nas  iniciativas  da Portugal  2020  
(informando  sobre  os  avisos  para  novas  
candidaturas  e  dando  assessoria  na  sua  
elaboração);  a  negociação  de  parcerias  e  
permutas para incremento da visibilidade da  
CPCCRD  em  rádios  locais,  imprensa  escrita  
regional e organizadores de Feiras profissionais;  
a contratação de fornecedores, bem como a  
dinamização de todas as atividades da Operação  
de Capacitação.  
No que respeita à AT1, 2018 ficou marcado pela  
elaboração  da  primeira  candidatura  aos  EEA  
GRANTS – #Eixo 1 Grandes Projetos - Fortalecer  
a cultura democrática e a consciência cívica.  
Designação  da  candidatura  –  “Active  Polis  

Cooperação  Entre  Poderes”,  entidades  
parceiras:  Câmaras  Municipais  de  Valongo,  
Loures, Fundão e um município norueguês. Esta  
candidatura foi entregue em 26 de outubro e  
está em avaliação.  
De  acordo com  o  regulamentado,  a  AT3  foi  
entregue  a  uma  entidade  externa,  a  
Universidade Lusófona, a qual tem vindo a fazer  
o  acompanhamento  da  Operação  com  a  
regularidade planeada. O relatório do ano de  
2018 vai ser entregue em março de 2019.  

As  AT4  e  AT6,  ambas  relativas  à Plataforma  
MAP, após análise e diagnóstico, encontram-se  
em  fase  de  desenvolvimento  e  criação  de  
software.  
2018 foi especialmente profícuo em resultados  
no que se refere a AT5 (CIMAP). No dia 17 de  
março, em Madrid, o vice-presidente para as  
Relações Internacionais da CPCCRD e a Gestora  
da  Operação  de  Capacitação  fizeram  a  
apresentação  da  Operação  de  Capacitação,  
durante  o  Congresso  Nacional  da  FEAF  -  
Federación  Española  de  Agrupaciones  de  
Folclore.  
Em  9  de  junho  realizou-se  o  1º  Encontro  
Associativo  Ibérico  de  Cultura. Esta iniciativa  
teve  como  parceiras  a  FEAF  e  a  Câmara  
Municipal  de  Serpa,  cidade  que  acolheu  o  
evento.  
Em  outubro  foi  entregue  uma  candidatura  
ERASMUS,  a  qual  teve  como  entidade  
promotora  a  FEAF  e  em  que  a  CPCCRD  foi  
parceira.  
Com o objetivo de levar a capacitação aos (às)  
dirigentes  Associativos(as)  da  Diáspora,  foi  
decidido iniciar a execução desse plano em 5  
países da Europa, a saber: França, Alemanha,  
Suíça,  Luxemburgo  e  Reino  Unido.  
Simultaneamente, a fim de dar a conhecer essa  
intenção, pela primeira vez, foram levadas a  
cabo reuniões com a Secretaria de Estado das  
Comunidades  Portuguesas  do  MNE.  Das  
referidas  reuniões  resultou  a  sugestão  de  
elaboração de uma candidatura aos Fundos de  
Apoio da Secretaria de Estado das Comunidades  
Portuguesas.  
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Atendendo  à  
situação  de  
incerteza que a  

Comunidade  
Portuguesa  

residente  no  
Reino  Unido  
atravessa  e  ao  
papel  de  
charneira que o  

Movimento  Associativo  tem,  sobretudo  em  
épocas de crise como está a ser o caso do Brexit,  
no final de novembro, o vice-presidente para as  
Relações Internacionais da CPCCRD e a Gestora  
da Operação de Capacitação deslocaram-se a  
Londres, onde reuniram com Conselheiros(as) e  
dirigentes associativos.  
Em 27 de dezembro foi entregue no Consulado  
de  Portugal  em  Manchester  a  candidatura  
“Embaixadores do Associativismo”.  
As  AT7  e  AT8  são  as  atividades  relativas  à  
metodologia  formação-ação  de  
trabalhadores(as) e dirigentes. Nesta vertente  
só por si tão importante, 2018 registou-se a  
criação  do  primeiro  curso  de  ESTUDOS  
AVANÇADOS  EM  GESTÃO  E  DINAMIZAÇÃO  
ASSOCIATIVA de Portugal.  
A  primeira  edição  deste curso  aconteceu  na  
universidade Lusófona de Lisboa, teve todas as  
vagas  preenchidas  e  começou  em  29  de  
setembro.  No  início  do  próximo  ano,  com  
lotação esgotada e lista de interessados(as) em  
espera a dobrar os(as) inscritos(as), arranca o  
Porto.  
Os  gabinetes  evidenciam  um  forte  impacto  
positivo  deste  projeto,  sendo  que  já  
apresentaram relatórios de atividades de 2018 e  
assumem para 2019 os seus próprios Planos de  
Atividades  autónomos,  enquadrados  na  
Memória  Descritiva  do  projeto  e  
complementares ao Plano Nacional anual. As  
regras  de funcionamento  e  boas  práticas  de  
gestão associativa já estão assimiladas e a ser  
postas em prática.  

Em suma, a ações levadas a cabo no âmbito da  
Operação  de  Capacitação  durante  o  ano  de  

2018,  mais  do  que  irem  ao  encontro  dos  
objetivos inicialmente definidos, evidenciam a  
forte possibilidade de estes poderem vir a ser  
superados. É nesse sentido que, motivados(as) e  
com total abertura para novas aprendizagens,  
vamos continuar a trabalhar.  

3.2. Jogos Tradicionais  
Na área do Desporto Para Todos, o Projeto Jogos  
Tradicionais  foi,  enquanto  expressão  de  
identidade  cultural  do  nosso  povo,  onde  a  
Confederação das Colectividades participou de  
forma  ativa  na  constituição  da  Federação  
Portuguesa dos Jogos Tradicionais, como pessoa  
coletiva, sendo hoje uma realidade.  
O ano 2018 ficou marcado, pela ausência de  
apoios por parte de IPDJ, embora tenhamos  
apresentado  junto  desta  entidade  uma  
candidatura que assentava em cinco eixos: Jogos  
Tradicionais  Adaptados;  Recenseamento  de  
Jogos Tradicionais em risco de extinção ou já  
extintos; Recolha, interpretação e investigação;  
Produção de  Publicações e Exposições  sobre  
Jogos  Tradicionais  e  Criação  da  rede  de  
entidades com vista aos Jogos Mundiais 2020.  
Esta Candidatura apresentada ao IPDJ no âmbito  
do  “Desporto  para  Todos”  tinha  como  alvo:  
Crianças e adolescentes do Ensino Básico (1º ao  
9º ano); Crianças, adultos e seniores portadores  
de  deficiência  como  praticantes;  Adultos  e  
seniores  como  informantes/testemunhos  de  
vida; Investigadores e Académicos; Proporção  
de 50% entre Homens e Mulheres.  
Por  razões  que  desconhecemos,  foi  um  ano  
perdido e, no caso concreto dos Jogos Mundiais  
2020, poderá ser irreversivel uma vez que já foi  
apresentada a Comissão Organizadora para a  
qual não fomos convidados.  

3.3. Salvaguarda dos Arquivos Associativos  

Mantendo-se  na  generalidade  todas  as  
condicionantes a este projeto nomeadamente a  
ausência da cedência de novas instalações foi  
possível  contudo  desenvolver  trabalho,  nas  
seguintes áreas:  
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- Participámos na preparação e na realização do  
1º  Encontro  de  Arquivos  Associativos  em  
Cascais;  
- Reunimos em várias sessões de trabalho com a  
DGLAB e com Arquivos Distritais e Municipais;  
- Preparámos um Manual de Arquivos para o  
Movimento Associativo prestes a ser divulgado;  
-  Começámos  a  preparação  do  segundo  
Encontro  de  Arquivos  Associativos  e  uma  
segunda edição do Manual de Arquivos tendo já  
sido agendada a primeira reunião para 2019;  
-  Participámos  no  Encontro  sobre  Arquivos  
Associativos em Albergaria-a-Velha;  
-  Colaborámos  com  a  Secretária-geral  do  
Ministério  da  Administração  Interna  
conseguindo a doação de várias obras literárias  
que enriquecem o património da CPCCRD e o  
estabelecimento de um Protocolo de acesso à  
base  de  dados  do  Movimento  Associativo  e  
Economia Social de grande importância para a  
nossa atividade.  

3.4. Revista Análise Associativa  

Em abril de 2018, foi apresentado publicamente,  
em  Coimbra,  o  n.º  5  da  revista  Análise  
Associativa (da CPCCRD), que aborda a temática  
da capacitação dos dirigentes associativos.  
Para além da secção sobre a Capacitação, com  
um estudo e três artigos de opinião, o n.º 5 da  
Análise Associativa integra ainda:  

- Uma grande reportagem sobre o Congresso  
Nacional da Economia Social;  
-  Três  estudos  sobre  o  associativismo  em  
Portugal;  
- E uma recensão crítica sobre a obra “Liderança  
Comunitária.  Estudo  colaborativo  com  
dirigentes associativos”.  
Esta  revista  tem  uma  edição  em  papel,  
distribuída aos dirigentes associativos e enviada  
para  várias  bibliotecas  universitárias;  e  que  
esgotou no decurso do ano de 2018. Para além  
disso, a revista foi também disponibilizada no  
Portal da CPCCRD (como aconteceu com todos  
os números anteriores).  

3.5. Animar as Zonas Históricas  
Este projeto em parceria com a CPPME, deu em  
2018 os primeiros passos organizacionais com  
contactos bilaterais com previsões da iniciativa  
se inicial no Concelho do Seixal ou no Barreiro.  
Tivemos a oportunidade de ter a colaboração de  
duas Assessoras da Direção que aceitaram ficar  
afetas a este projeto.  

3.6. Outros projetos  
Não obstante estarem previstos no PAO.2018  
um  conjunto  de  projetos  que  visavam  ir  ao  
encontro de necessidades do nosso movimento,  
alguns  destes  não  foi  possível  serem  
desenvolvidos.  Desde  logo  pela  falta  de  
disponibilidade dos membros da Direção que  
tiveram  de  concentrar  esforços  e  definir  
prioridades.  Neste  caso  estão  os  projetos  
PEJADA, Rotas do Associativismo e GERAP que,  
continuam a ser da maior importância e devem  
merecer outro tratamento no futuro.  

4. Eleições 2019  
4.1. Balanço, auscultação e selecção  

Dando cumprimento ao estabelecido no PAO,  
no  dia  30  de  Junho,  foi  realizado  um  CN  
extraordinário onde, entre outros aspectos, foi  
dado  inicio  ao  processo  eleitoral.  Este  CN  
realizou-se em Lisboa (Lisboa Ginásio Clube),  

onde foram aprovadas as linhas orientadoras do  
processo e a respectiva agenda de acordo com  
os principios estatutários.  
Os três principios definidos foram: cumprimento  
escrupuloso  dos  Estatutos;  reforço  da  
democracia  associativa;  aumento  da  
participação de Dirigentes. Foi aprovada uma  
Resolução  Associativa  onde  se  definiam  os  
principios e a agenda. Foi aprovada a minuta de  
um Questionário a dirigir a todos os 70 membros  
dos órgãos sociais e às cerca de 30 Estruturas  
Descentralizadas.  O  Presidente  da  Mesa  do  
Congresso enviou uma Nota Associativa a todas  
as filiadas dando conta do inicio do proceso e  
exortando à sua participação.  
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Por iniciativa da Direcção, foram feitas reuniões  
descentralizadas,  com  base  no território  dos  
Gabinetes,  para  as  quais  forma  convocados  
todos  os  membros  dos  órgãos  sociais  das  
Estruturas e com as Estruturas, tendo havido  
uma  participação  assimétrica.  Foi  feito  o  
balanço ao mandato, solicitados nomes para a  
futura lista e sugestões de propostas para o  
Plano de Acção para o mandato 2019/2022.  

A  primeira  fase,  auscultação  dos  actuais  
Dirigentes,  foi concluida  até final  do ano.  A  
composição do CN, pelo elevado número de  
contactos e pelo possivel rejuvenescimento e  
renovação,  mereceram  especial  atenção  e  
foram prioritários.  

No que respeita aos restantes órgãos, Mesa do  
Congresso, Conselho Fiscal e Direcção ficaram  
de ser tratados em 2019.  

No Conselho Nacional de Dezembro de 2018, foi  
feito um ponto de situação e solicitada uma  
maior  participação  e  colaboração  neste  
processo  que  se  deseja  democrático,  
participado e que seja um exemplo para o nosso  
movimento associativo e sociedade em geral.  

ANEXO: Agenda Associativa 2018  























 





 

 

 

 

                                       Parecer do Conselho Fiscal 
 

 

Aos 15 dias do mês de Fevereiro de 2019, reuniu o Conselho Fiscal que analisou as 

contas da Confederação Portuguesa das Coletividades de Cultura, Recreio e Desporto, 

relativas ao ano de 2018, tendo concluído o bom trabalho técnico na demonstração dos 

mapas das contas, assim como a total disponibilidade na explicação de dúvidas por nós 

apresentadas, tendo as mesmas sido esclarecidas e aceites. 

 

Foram analisados diferentes instrumentos financeiros que apresentam a situação 

económico-financeira da Confederação. 

 

Dadas as circunstâncias do período que atravessamos e as dificuldades que a Direção 

teve que enfrentar o Conselho Fiscal propõe ao Conselho Nacional a aprovação das 

Contas referentes ao exercício do ano de 2018. 

 

Lisboa, 15 de Fevereiro de 2019  

 

                                                                           O Conselho Fiscal 

                                                 
 

 

 

 

                                                                               

 

 

                                                                                                                                                              




